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OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS
DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N°
9.430, DE 1996 - Caracteriza omissão de rendimentos a
existência de valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PERÍODO-BASE  D E
INCIDÊNCIA - APURAÇÃO MENSAL - TRIBUTAÇÃO NO
AJUSTE ANUAL - Os valores dos depósitos bancários não
justificados, a partir de 1° de janeiro de 1997, serão apurados,
mensalmente, à medida que forem creditados em conta bancária e
tributados como rendimentos sujeitos à tabela progressiva anual
(ajuste anual).

PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS - DO ÔNUS DA
PROVA - As presunções legais relativas obrigam a autoridade
fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre
as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao
contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não
ocorreram na forma como presumidos pela lei.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Presidente
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FORMALIZA O EM: 20 OUT 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros RAYANA ALVES DE
OLIVEIRA FRANÇA, PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA, PEDRO ANAN JÚNIOR,
ANTONIO LOPO MARTINEZ, RENATO COELHO BORELLI (Suplente convocado) e
GUSTAVO LIAN HADDAD. Ausente justificadarnente a Conselheira HELOÍSA GUARITA
SOUZA.
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Relatório

MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RAMOS, contribuinte inscrito no
CPF/MF 044.745.541-91, com domicílio fiscal na cidade de Anápolis, Estado de Goiás, à Rua
Ana Cristina, s/n° - quadra 05 — lote 07, Bairro Jardim Ana Paula, jurisdicionado a DRF em
Anápolis - GO, inconformado com a decisão de Primeira Instância de fls. 157/165, prolatada
pela Terceira Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília - DF, recorre,
a este Primeiro Conselho de Contribuintes pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de
fls. 171/182.

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 16/11/05, Auto de
Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (fls. 109/129), com ciência pessoal, em 08/12/05,
exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 332.653,11 (padrão
monetário da época do lançamento do crédito tributário), a título de Imposto de Renda Pessoa
Física, acrescidos da multa de lançamento de oficio normal de 75% e dos juros de mora de, no
mínimo, de 1% ao mês, calculados sobre o valor do imposto de renda, relativo ao exercício de
2004, correspondente ao ano-calendário de 2003.

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização de
Imposto de Renda, onde a autoridade lançadora entendeu haver omissão de rendimentos
caracterizada por valores creditados em contas de deposito, mantidas junto ao Unibanco S.A. e
HSBC Bank Brasil S A — Banco Múltiplo, durante o ano-calendário de 2003, em relação aos
quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme descrito no item C.1 do
Termo de Verificação Fiscal, anexo ao presente auto de infração. Infração capitulada no artigo
42 da Lei n° 9.430, de 1996 e parágrafos, c/c art. 4° da Lei n° 9.481, de 1997; artigo 58 da Lei
n° 10.637, de 2002 e artigo 10 da Lei n° 10.451, de 2002.

A Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil, responsável pela constituição do
crédito tributário, esclarece, ainda, através do Termo de Verificação Fiscal (fls. 112/117), entre
outros, os seguintes aspectos:

- que através do Termo de Início de Fiscalização lavrado em 31/01/2005, e
recebido em 04/02/2005, o contribuinte foi intimado a apresentar os extratos bancários de todas
as contas-correntes, cadernetas de poupança e investimentos, mantidas pelo declarante junto a
instituições financeiras no Brasil e no exterior, referentes ao período de janeiro/2003 a
dezembro/2003;

- que em 30/03/2005 o fiscalizado apresentou os extratos bancários referentes
ao ano-calendário de 2003 das contas-correntes mantidas junto ao HSBC e Sudameris, após
análise da documentação bancária, foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal de 28/04/2005,
intimando o contribuinte a informar, por escrito, e apresentar documentação comprobatória
hábil e idônea, coincidente em datas e valores, a origem dos depósitos/créditos efetuados junto
ao Unibanco e HSBC Bank Brasil S.A.;
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- que na resposta entregue à fiscalização em 20/06/2005, o fiscalizado informou
que seria praticamente impossível justificar a origem dos depósitos efetivados porque não
mantém e não está obrigado por lei a manter escrituração, o volume dos depósitos é muito
grande e em 31/12/2002 possuía um saldo de disponibilidade financeira, em espécie, no valor
de R$ 188.500,00, que comprovaria parte considerável da origem dos depósitos;

- que afirmou que "depois de efetuar depósitos, emprestei dinheiro para servir
amigos e parentes, sem cobrança de juros, por várias vezes, valores que posteriormente me
eram pagos em dinheiro ou em cheques de terceiros, de forma que são valores de origem
comprovada e que circularam mais de uma vez pelas referidas contas";

- que tendo em vista as informações prestadas à fiscalização foram
desacompanhadas de qualquer documento comprobatório, o contribuinte foi intimado em
27/06/2005, a apresentar documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores,
comprobatória da origem dos depósitos relacionados nas planilhas enviadas em anexo ao
Termo de Intimação Fiscal de 28/04/2005;

- que foi apurada omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados
em contas de deposito, mantidas junto ao Unibanco e HSBC Bank do Brasil S.A., relacionadas
nas planilhas "Demonstrativo dos Depósitos/Créditos de Origem não Comprovada" e "Resumo
Mensal dos Depósitos de Origem não Comprovada", anexas ao presente Termo de Verificação
Fiscal, para os quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou mediante
documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações. Estes valores
deram origem ao lançamento de oficio, com base no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996.

Irresignado com o lançamento, o autuado, apresenta, tempestivamente, em
09/01/06, a sua peça impugnatória de fls. 140/149, instruída pelos documentos de fls. 150/153,
solicitando que seja acolhida à impugnação e determinado o cancelamento do crédito
tributário, com base, em síntese, nos seguintes argumentos:

- que os depósitos bancários, por si só, não autorizam o lançamento efetuado, já
que não constituem fato gerador do imposto de renda, haja vista não caracterizar
disponibilidade de renda e proventos, não podendo, por conseqüência, caracterizar sinais
exteriores de riqueza;

- que o simples fato de alguém efetuar depósitos em um banco não é, por si só,
comprobatório de que ele tenha auferido rendimentos tributáveis;

- que a autoridade fiscal não demonstrou a utilização destes valores dos
depósitos tidos como não explicados como renda auferida, como gastos incompatíveis com o
rendimento declarado ou até mesmo crescimento patrimonial injustificado. Analisando a
declaração do impugnante, percebe-se que não houve qualquer crescimento patrimonial no ano
em tela;

- que a própria legislação determina que o dever de prova é do fisco, não
bastando tão somente lançar sem o esteio da comprovação. Cabe a autoridade administrativa a
prova da efetiva renda do impugnante com estes depósitos e qual o rendimento que o mesmo
proporcionou. Em que percentual se pode estabelecer o spread originário do depósito;
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- que a movimentação financeira não traz nem uma presunção relativa, porque
não se deposita somente renda. Entender diferente é aceitar que para se obter rendimento não é
necessário qualquer investimento, custeio ou despesas de qualquer natureza;

- que foi informado em sua declaração do ano-calendário de 2002, exercício de
2003, que o impugnante tinha o importe de R$ 180.000,00 em disponibilidade econômica no
dia 31/12/2002, conforme se verifica na parte que discrimina os seus bens. E foi justamente
essa importância a responsável por quase toda a sua movimentação apurada;

- que o impugnante, durante várias vezes no ano-calendário de 2003, emprestou
esse dinheiro, sempre recebendo através de cheques que eram depositados em suas contas
correntes. Assim, os depósitos não são novas rendas, mas sim recebimentos de valores que ele
emprestou, os quais estavam devidamente declarados;

- que, além disso, não foi levado em consideração pelo fisco os valores
declarados pelo impugnante na declaração do exercício de 2004, referente ao ano calendário de
2003, que somado aos empréstimos acima citados, explicam toda a movimentação apurada;

- que é bom lembrar que estando as pessoas físicas desobrigadas de escrituração,
os recursos com origem comprovada servem para justificar os valores depositados ou
creditados em contas bancárias, independentemente de coincidência perfeita de datas e valores,
conforme entendimento pacífico do Conselho de Contribuintes.

Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões
apresentadas pelo impugnante, os membros da Terceira Turma de Julgamento da DRJ em
Brasília - DF, concluíram pela procedência da ação fiscal e pela manutenção do crédito
tributário, com base, em síntese, nas seguintes considerações:

- que, primeiramente, para análise dos argumentos trazidos pelo contribuinte,
mencionados no relatório, faz-se necessário assinalar, que, o que se tributa, no presente
processo, não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de
rendimentos representada pelos mesmos, uma vez que não comprovada a origem desses
recursos. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelo qual se
manifesta à omissão de rendimentos objeto de tributação;

- que sabendo-se que o principal objetivo do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996,
foi conferir base legal sólida para lançamentos alicerçados em depósitos bancários, não é
possível equiparar lançamentos fundamentados nessa lei a outros anteriores a ela, e que foram
invalidados exatamente pela inexistência da base legal que ela veio a outorgar;

- que, confrontando-se este dispositivo atual com o anterior, fica claro que não
mais se exige do fisco o levantamento dos sinais exteriores de riqueza, de acréscimo
patrimonial a descoberto, nem tampouco a comparação destes com os depósitos considerados
incomprovados. Da mesma forma, não há necessidade de que o fisco comprove que o
contribuinte se beneficiou de tais depósitos. A nova previsão legal estabeleceu que a mera falta
de comprovação da origem dos depósitos em contas-correntes ou de investimentos, por si só,
caracteriza omissão de rendimentos;

- que diferentemente do entendimento do contribuinte, a presunção em favor do
fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso,
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da origem dos recursos. Conclui-se, por conseguinte, que, por se tratar de uma presunção
relativa de renda, caracterizada por depósitos bancários, caberia ao contribuinte apresentar
comprovações válidas e legais para os ingressos ocorridos em sua conta-corrente;

- que verifica-se do exame das peças constantes dos autos que a fiscalização de
posse dos extratos bancários mensais do contribuinte, relativos ao ano autuado, relacionou
todos os valores creditados e o intimou a comprovar a origem dos valores ali depositados.
Durante a ação fiscal o contribuinte apenas argumentou que informou em sua declaração de
rendimentos disponibilidade financeira em espécie, que efetuou empréstimos a amigos sem
cobrança de juros, por várias vezes, sendo estes valores, posteriormente, devolvidos em
cheques ou dinheiro e depositados, de forma que circulava várias vezes pelas contas bancárias,
entre outros, todavia, não apresentou nenhum documento de prova;

- que o § 3°, do art. 42, da Lei n° 9.430, de 1996, estabelece categoricamente que
para efeito de determinação da receita omitida, os créditos deverão ser analisados
individualizadamente. Ou seja: cada depósito de origem não comprovada será considerado
como receita omitida, de tal sorte que a omissão de rendimentos, em determinado período,
deve corresponder à soma de todos os depósitos de origem não comprovada. E foi isso
exatamente o que a fiscalização fez para cada um dos meses do ano-calendário de 2003;

- que, da mesma forma, deve ser a comprovação da origem destes recursos. O
contribuinte deveria ter comprovado de forma individualizada cada deposito. No entanto,
nenhum documento foi apresentado durante a ação e nem agora, juntamente com a peça
impugnatória, onde os mesmos argumentos são repetidos. Relativamente aos valores
declarados, também, deveria haver a comprovação de que os mesmos transitaram por estas
contas bancárias.

As ementas que consubstanciam a decisão de Primeira Instância são as
seguintes:

Assunto:Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Exercício: 2004

Ementa: DEPOSITOS BANCÁMOS — ANO-CALENDÁRIO 2003 —
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS — Para os fatos
geradores ocorridos a partir de 01/01197, a Lei 9.430/96, no seu art.
42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos
valores depositados em conta bancária para os quais o titular,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados.

()NUS DA PROVA. PRESUNÇÃO LEGAL

Quando se tratar de presunções legais, cabe ao contribuinte o ónus de
produzir provas hábeis e irrefutáveis da não-ocorrência da infração.

Lançamento procedente.

Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 22/05/06, conforme Termo
constante às fls. 167/169, e, com ela não se conformando, o contribuinte interpôs, em tempo
hábil (19/06/06), o recurso voluntário de fls. 171/182, instruído pelos documentos de fls.
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184/193, no qual demonstra irresignação contra a decisão supra, baseado, em síntese, nas
mesmas razões expendidas na fase impugnatória.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro NELSON MALLMANN, Relator

O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Câmara.

Não há argüição de qualquer preliminar.

No presente litígio está em discussão, como se pode verificar no Auto de
Infração, especificamente na descrição dos fatos e enquadramento legal, omissão de
rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, amparado no
art. 42 da Lei n°9.430, de 1996.

Inconformado, em virtude de não ter logrando êxito na instância inicial, o
contribuinte apresenta a sua peça recursal a este E. Conselho de Contribuintes pleiteando a
reforma da decisão prolatada na Primeira Instância onde, basicamente, argúi a impossibilidade
realização de tributação sobre os depósitos bancários considerados pela fiscalização como não
comprovados.

É notório, que no passado os lançamentos de crédito tributário baseado
exclusivamente em cheques emitidos, depósitos bancários e/ou de extratos bancários, sempre
tiveram sérias restrições, seja na esfera administrativa, seja no judiciário. Para por um fim
nestas discussões o legislador introduziu o artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, caracterizando
como omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento
mantido junto à instituição financeira, em relação as quais o titular, pessoa fisica ou jurídica,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos utilizados nessas operações, estipulando limites de valores para a sua aplicação, ou
seja, estipulou que não devem ser considerados créditos de valor individual igual ou inferior a
doze mil reais, desde que o seu somatório, dentro do ano calendário, não ultrapasse o valor de
oitenta mil reais.,

Apesar das restrições, no passado, com relação aos lançamentos de crédito
tributário baseado exclusivamente em depósitos bancários (extratos bancários), como já
exposto no item inicial deste voto, não posso deixar de concordar com a decisão singular, que a
partir do ano de 1997, com o advento da Lei n. 9.430, de 1996, existe o permissivo legal para
tributação de depósitos bancários não justificados como se "omissão de rendimentos" fossem.
Como se vê, a lei instituiu uma presunção legal de omissão de rendimentos.

É conclusivo, que a razão está com a decisão de Primeira Instância, já que no
nosso sistema tributário tem o princípio da legalidade como elemento fimdamental para que
flore o fato gerador de uma obrigação tributária, ou seja, ninguém será obrigado a fazer ou
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.
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Seria por demais mencionar, que a Lei Complementar não pode ser conflitada
ou contraditada por legislação ordinária. E que, ante o princípio da reserva legal (CTN, art. 97),
e o pressuposto da estrita legalidade, ínsito em qualquer processo de determinação e exigência
de crédito tributário em favor da Fazenda Nacional, insustentável o procedimento
administrativo que, ao arrepio do objetivo, finalidade e alcance de dispositivo legal, imponha
ou venha impor exação.

Assim, o fornecimento e manutenção da segurança jurídica pelo Estado de
Direito no campo dos tributos assume posição fundamental, razão pela qual o princípio da
Legalidade se configura como uma reserva absoluta de lei, de modo que para efeitos de criação
ou majoração de tributo é indispensável que a lei tributária exista e encerre todos os elementos
da obrigação tributária.

À Administração Tributária está reservado pela lei o direito de questionar a
matéria, mediante processo regular, mas sem sobra de dúvida deve se atrelar à lei existente.

Com efeito, a convergência do fato imponível à hipótese de incidência descrita
em lei deve ser analisada à luz dos princípios da legalidade e da tipicidade cerrada, que
demandam interpretação estrita. Da combinação de ambos os princípios, resulta que os fatos
erigidos, em tese, como suporte de obrigações tributárias, somente, se irradiam sobre as
situações concretas ocorridas no universo dos fenômenos, quando vierem descritos em lei e
corresponderem estritamente a esta descrição.

Como a obrigação tributária é uma obrigação ex lege, e como não há lugar para
atividade discricionária ou arbitrária da administração que está vinculada à lei, deve-se sempre
procurar a verdade real à cerca da imputação, desde que a obrigação tributária esteja prevista
em lei. Não basta a probabilidade da existência de um fato para dizer-se haver ou não haver
obrigação tributária.

Neste aspecto, apesar das intermináveis discussões, não pode prosperar os
argumentos do recorrente, já que o ônus da prova em contrário é da defesa, sendo a legislação
de regência cristalina, conforme o transcrito abaixo:

Lei n.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimentos
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

§ JO valor das receitas ou rendimentos omitido será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição
financeira.

§ 2 0 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de
tributação especificas, previstas na legislação vigente à época em que
auferidos ou recebidos.
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§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão
analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados:

1— os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa
física ou jurídica;

II — no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil
reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira.

É incontroverso, que é função do fisco, entre outras, comprovar o crédito dos
valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de
rendimentos e intimar o titular da conta bancária a apresentar os
documentos/informações/esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência de omissão
de rendimentos de que trata o artigo 42 da lei n° 9.430, de 1996. Contudo, a comprovação da
origem dos recursos utilizados nessas operações é obrigação do contribuinte.

Não comprovada a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o poder/dever
de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de
ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia ser de outro
modo, ante a vinculação legal decorrente do Princípio da legalidade que rege a Administração
Pública, cabendo ao agente tão-somente a inquestionável observância da legislação.

Por outro lado, também é verdadeiro, como visto anteriormente, que dos valores
constantes dos extratos bancários do contribuinte, devem ser excluídos os valores dos depósitos
decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa fisica, os referentes a
proventos, resgates de aplicações financeiras, estornos, cheques devolvidos, empréstimos
bancários etc., e ainda os depósitos de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde
que o somatório dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00.

Por fim, após efetuar a conciliação bancária e constatada a possibilidade de
tributação com base nos depósitos/créditos, em virtude de se verificar que o somatório anual
dos depósitos realizados em todas as contas bancárias mantidas pelo contribuinte é superior a
R$ 80.000,00, ou que o contribuinte teve depósitos em valor superior a R$ 12.000,00, deve o
contribuinte ser intimado para comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações.

Esta comprovação deverá ser feita com documentação hábil e idónea, devendo
ser indicada a origem de cada depósito individualmente, não servindo como comprovação de
origem de deposito os rendimentos anteriormente auferidos ou já tributados, se não for
comprovada a vinculação da percepção dos rendimentos com os depósitos realizados. Assim,
os valores cuja origem não houver sido comprovada serão oferecidos à tributação, submetendo-
se aos limites individual e anual para os depósitos, como omissão de rendimentos, utilizando-se
a tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela Instituição
Financeira.
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Faz-se necessário reforçar, que a presunção criada pela Lei n° 9.430, de 1996, é
uma presunção relativa passível de prova em contrário, ou seja, está condicionada apenas à
falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em
instituições bancárias. A simples prova em contrário, ônus que cabe ao contribuinte, faz
desaparecer a presunção de omissão de rendimentos. Por outro lado, a falta de justificação faz
nascer à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os
devidos acréscimos previstos na legislação de regência, já que a principal obrigação em matéria
tributária é o recolhimento do valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de
recolhimento no vencimento acarreta em novas obrigações de juros e multa que se convertem
também em obrigação principal.

Assim, desde que o procedimento fiscal esteja lastreado nas condições imposta
pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o ônus de provar a origem dos recursos
depositados em sua conta corrente, ou seja, de provar que há depósitos, devidamente
especificados, que representam aquisição de disponibilidade financeira não tributável o que já
foi tributado. Desta forma, para que se proceda à exclusão da base de cálculo de algum valor
considerado, indevidamente, pela fiscalização, se faz necessário que o contribuinte apresente
elemento probatório que seja hábil e idôneo.

É evidente, que depósitos bancários de origem não comprovada se traduzem em
renda presumida, por presunção legal "júris tantum". Isto é, ante o fato material constatado,
qual seja depósitos/créditos em conta bancária, sobre os quais o contribuinte, devidamente
intimado, não apresentou comprovação de origem, a legislação ordinária autoriza a presunção
de renda relativamente a tais valores (Lei n° 9.430/96, art. 42).

Indiscutivelmente, esta presunção em favor do fisco transfere ao contribuinte o
ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação da origem dos recursos questionados.

Pelo exame dos autos verifica-se que o recorrente, embora intimado a
comprovar, mediante a apresentação de documentação hábil e idônea, a origem dos valores
depositados em suas contas bancárias, pouco esclareceu, ficando, tão-somente, na
argumentação de que os valores depositados terem origem em disponibilidade financeira que
possuía em 31/12/2002 e em empréstimos recebidos, entretanto, não consegue equacionar, de
forma razoável, os depósitos questionados com os pretensos empréstimos, bem como a moeda
nacional em espécie e, é isso que importa, justificar a origem dos depósitos de forma
individualizada, coincidentes em datas e valores.

Não há dúvidas, que a Lei n° 9.430, de 1996, definiu, portanto, que os depósitos
bancários, de origem não comprovada, efetuados a partir do ano-calendário de 1997,
caracteriza omissão de rendimentos e não meros indícios de omissão, estando, por conseguinte,
sujeito à tributação pelo Imposto de Renda nos termos do art. 3°, § 4°, da Lei n° 7.713, de 1988.

Ora, no presente processo, a constituição do crédito tributário decorreu em face
de o contribuinte não ter provado com documentação hábil ou idônea a origem dos recursos
que dariam respaldo aos referido depósito, dando ensejo à omissão de receita ou rendimento
(Lei n° 9.430/1996, art. 42) e, refletindo, conseqüentemente, na lavratura do instrumento de
autuação em causa.

Ademais, à luz da Lei n° 9.430, de 1996, cabe ao suplicante, demonstrar o nexo
causal ' entre os depósitos existentes e o beneficio que tais créditos tenham lhe trazido, pois
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somente ele pode discriminar que recursos já foram tributados e quais se derivam de meras
transferências entre contas Em outras palavras, como destacado nas citadas leis, cabe a ele
comprovar a origem de tais depósitos bancários de forma tão substancial quanto o é a
presunção legal autorizadora do lançamento.

Além do mais, é cristalino na legislação de regência (§ 3° do art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996), a necessidade de identificação individualizada dos depósitos, sendo necessário
coincidir valor, data e até mesmo depositante, com os respectivos documentos probantes, não
podendo ser tratadas de forma genérica e nem por médias.

A legislação é bastante clara, quando determina que a pessoa fisica está obrigada
a guardar os documentos das operações ocorridas ao logo do ano-calendário, até que se expire
o direito de a Fazenda Nacional realizar ações fiscais relativas ao período, ou seja, até que
ocorra a decadência do direito de lançar, significando com isto dizer que o contribuinte tem que
ter um mínimo de controle de suas transações, para possíveis futuras solicitações de
comprovação, ainda mais em se tratando de depósitos de quantias vultosas.

Nos autos ficou evidenciado, através de indício e prova, que o suplicante
recebeu os valores questionados neste auto de infração. Sendo, que, neste caso, está clara a
existência de indícios de omissão de rendimentos, situação que se inverte o ônus da prova do
fisco para o sujeito passivo. Isto é, ao invés de a Fazenda Pública ter de provar que o recorrente
possuía fontes de recursos para receber estes valores ou que os valores são outros, já que a base
arbitrada não corresponderia ao valor real recebido, competirá ao suplicante produzir a prova
da improcedência da presunção, ou seja, que os valores recebidos estão lastreados em
documentos hábeis e idôneos, coincidentes em datas e valores.

A presunção legal júris tantum inverte o ônus da prova. Neste caso, a autoridade
lançadora fica dispensada de provar, que os depósitos bancários não comprovados (fato
indiciário) corresponde, efetivamente, ao auferimento de rendimento (fato jurídico tributário),
nos termos do art. 334, IV, do Código de Processo Civil. Cabe ao contribuinte provar que o
fato presumido não existiu na situação concreta.

Como também é de se observar que no âmbito da teoria geral da prova,
nenhuma dúvida há de que o ônus probante, em princípio, cabe a quem alega determinado fato.
Mas algumas aferições complementares, por vezes, devem ser feitas, a fim de que se tenha, em
cada caso concreto, a correta atribuição do ônus da prova.

Em não raros casos tal atribuição do ônus da prova resulta na exigência de
produção de prova negativa, consistente na comprovação de que algo não ocorreu, coisa que, à
evidência, não é admitida tanto pelo direito quanto pelo bom senso. Afinal, como comprovar o
não recebimento de um rendimento? Como evidenciar que um contrato não foi firmado?
Enfim, como demonstrar que algo não ocorreu?

Não se pode esquecer que o direito tributário é dos ramos jurídicos mais afeitos
a concretude, à materialidade dos fatos, e menos à sua exteriorização formal (exemplo disso é
que mesmos os rendimentos oriundos de atividades ilícitas são tributáveis).

Nesse sentido, é de suma importância ressaltar o conceito de provas no âmbito
do processo administrativo tributário. Com efeito, entende-se como prova todos os meios de
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demonstrar a existência (ou inexistência) de um fato jurídico ou, ainda, de fornecer ao julgador
o conhecimento da verdade dos fatos.

Não há, no processo administrativo tributário, disposições específicas quanto
aos meios de prova admitidos, sendo de rigor, portanto, o uso subsidiário do Código de
Processo Civil que dispõe:

Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos,
ainda que não especificados neste Código, são hábeis para provar a
verdade dos fatos, em que se funda a ação ou defesa.

Da mera leitura deste dispositivo legal, depreende-se que no curso de um
processo, judicial ou administrativo, todas as provas legais devem ser consideradas pelo
julgador como elemento de formação de seu convencimento, visando à solução legal e justa da
divergência entre as partes.

Assim, tendo em vista a mais renomada doutrina, assim como dominante
jurisprudência administrativa e judicial a respeito da questão vê-se que o processo fiscal tem
por &alidade garantir a legalidade da apuração da ocorrência do fato gerador e a constituição
do crédito tributário, devendo o julgador pesquisar exaustivamente se, de fato, ocorreu à
hipótese abstratamente prevista na norma e, em caso de recurso do contribuinte, verificar
aquilo que é realmente verdade, independentemente até mesmo do que foi alegado.

A jurisprudência deste Primeiro Conselho de Contribuintes é clara a respeito do
ônus da prova. Pretender a inversão do ônus da prova, como formalizado na peça recursal,
agride não só a legislação, como a própria racionalidade. Assim, se de um lado, o contribuinte
tem o dever de declarar, cabe a este, não à administração, a prova do declarado. De outro lado,
se o declarado não existe, cabe a glosa pelo fisco. O mesmo vale quanto à formação das demais
provas, as mesmas devem ser claras, não permitindo dúvidas na formação de juizo do julgador.

Faz-se necessário consignar, que o interessado foi devidamente intimado a
comprovar mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados /
creditados em sua conta corrente. Entretanto, durante toda a ação fiscal o contribuinte apenas
argumentou que informou em sua declaração de rendimentos disponibilidade financeira em
espécie, que efetuou empréstimos a amigos sem cobrança de juros, por várias vezes, sendo
estes valores, posteriormente, devolvidos em cheques ou dinheiro e depositados, de forma que
circulava várias vezes pelas contas bancárias, entre outros, todavia, não apresentou nenhum
documento de prova, restando claro que não fez prova alguma, permitindo, assim, ao Fisco,
lançar o crédito tributário aqui discutido, valendo-se de uma presunção legal de omissão de
rendimentos.

Ora, o contribuinte deveria ter comprovado de forma individualizada cada
deposito. No entanto, nenhum documento foi apresentado durante a fase impugnatória e nem
agora, juntamente com a peça recursal, onde os mesmos argumentos são repetidos.
Relativamente aos valores declarados em moeda nacional, também, deveria haver a
comprovação de que os mesmos transitaram por estas contas bancárias. Assim, como nada
comprovou, é de se manter o lançamento.
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Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas as
considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de NEGAR
provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 11 de setembro de 2008.

:StWile
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